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REQIJERIMENTO

Mariza Vialogo Marques de Castro, brasileira, casada, professora

aposentada, portador do RG n" 4.171.839-2, inscrito no CPF n" 064.331.668-06

residente na Rua: Ângelo Marconi n" 242, Condomínio Esmeralda, Jardim Esmeralda,

I\{arília/SP, representante legal da Associação Casa do Caminho, localizada na Rua

Beneditc Mendes Faria no 43, Bairro Vila Hípica. }y'rarilialSP, requer a Vossa Seúoria

averbação da inclusa Ata da Assembleia Geral Extraordinaría, reahzada no dia 20 de

setembro de 2424.
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Pelo deferimento

Nfarília, 23 de setembro de2024.
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0{A) N'llv1. Juiz{a) de Direito da 1'Vam de Fâmiliâ e Sucessôes, do
Foro de tüarilia. Eslado de Sâo Paulo, D(a). Maícelo de Freitas Brito,

PRoCESSC N" 1C0711

PARAEDtTAL,DÊ CONVOCAÇÂO
ASSOCIAçA0 CASÀ DO CAM|NH0

ÀBRIGO DE IDOSOS
Pelo presente editai, ficam cgnvocados todos as
sócios efetivos da A§SOClÂÇ40 CASA I)0 CAMI.
NHO - ABRIGO DE l00S0S. para rerjnirerr-se em
Assembleia Gera{ Extraordinária, que será realizada
em sua sede na Ruâ Benedito íl'lendes Faria no 43,
Vlla Hípica, nesta cidade de ivlarilia, no dia 2C dá se-
tembro de 2024, às 15h00, em prinreira convocagão
com a exigêncla do voto da maioria dos presentes.
nào podendo à assembieia del,berar. em primei:a
convocação sem a maioria absolulâ dos associados,
e/ou em segunda convocação, uma hora depois
1ôh00), com menos de '1i5 {uni quinto) ie sócios
tivos, para decidirem sobre a .seguinte pautô:
. Alteração Estatutária para fins de renr:vaçáo de
CertiÍicação de Entidades Beneficentes cie Assistên-
cia Social - Cebas.
Este edital serà publicado na imprensa local e aÍixado
em lugar visivel na sede da Entidade.

Marilia, 13 de setembro de 2024,
Mariza Vialogo Marques de Castro

Presidente
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AUTCS DE OE I\4ARIA DE LOURDES
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Freitas Brito,
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FÂZ SABER aos que o prêsenre ed;ral virem ou dele @nhecimento
tvlren cue. poÍ senleqça proreridâ em 21i0812024 e^ com tÍânsho
en julgado êm 27t08t2024. Íor decretada a INTERDIÇAO de I4ARIA
DE LOURDES FIGUÊlREDo, dedaÍandN(a) relalivâmente incapaz
de exercer pessoalmonle os atos da vida civil e nomeando(a) como
CURÂDOR(A), em Éráler DEFINIÍlVO, o(a) S(a). Mâria lzabel Figue
Íedo O preseole ediial seÉ publicado poÍ três vezes, sm intewalo de
dez dias. e aíixado na Íorma da lei. l,iADAiilAlS. Dado e passado nesta
cidâde dê lúarília. acs 02 de setembro de 2024.
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Marrza Vialogo Marques de Castro, iniciou os trabalhos indicando a mim Patrícia

Aparecida dos Santos como secretaria ad hoc. A presidente disconeu da necessidade de

alieração do Estatuto, na Íbrma contida no art. 39 do Estatuto vigente - "lüo caso de

dissolução da Ássociação Casa do Caminho, ou de inpossibilidade do sett

.funcionantenÍo, por deliberação da assentbleia geral, o remanescente do sett

patrintônio líquido será destinado a outras entidades de.fins não econômicos, idênÍicos

ou semelhantes aos da associação, dotadas de personalidade jurídica, sediadas ent

A,[arília ou no Estado de ,São Patilo, e que nele exerçam predominantemente sua,c

atit,iclade,ç, desde que seiam registradas no Conselho l"lacional de As.sistência Social.",
para adequação a Lei Complementar n'18712021, que dispõe sobre certiÍicação de

entidades beneficentes" passando assim a ser transcrito da seguinte forma "Art. 39. llo
caso de dissolução da AssociaçCio Casa do Caminho, ott de impossibilidade do seu

funcionctmento, por deliberação da assembleia gerol, o remanescente do sett

patrimônio tíquicto será desÍinado a otttras entidades de fins não econômicos, idênticos'

ou semelharúes aos da associação, dotadas de personalidade .iurídica, sediadas em

Llarília ou no Estado de São Paulo, e que nele exerçam predominantemente suas

aíividades, que esteja registrada no Consellto l{acional de Assistência Social - CI{AS e

no À,{inistério do Desent,olvimento Social - MDS, que seja CERTIFICÁDA com o
Certificado cle Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS e qlte atenda aos

requisitos da Lei n' l3.Al9/2011; ou em último caso à uma entidade ptiblica". A Sra.

Presidente deixou em aberto o tlso da palavra e nada mais havendo a tratar, suspendeu

os trabalhos para que fosse lavrada a competente ata. Reaberlo os trabalhos. foi a

presente ata submetidz a apreciação dos presentes, sendo aprovada por unanimidade. A
Presidente enceffou a Assembleia Geral, da qual eu Patrícia Aparecida dos Santos

secretária ad hoc, lavrei esta ata que. vai assinada por mim, pela Presidente da

Assembleia e pelos demais associados presentes, Marília 20 de setembro de 2024.

Mariza Vialogo M. de Castro, Durval Baleroni, Maria Mieko U. de Oliveira,
Sergio Moretti, Esmeralda Silva Santos, Eneyr Vargas Baleroni, José Roberto M.
de Castro, Waldir Simão, Jorge Alberto I(iotoki, Daniel Juliano dos Santos,

Simone Camargo Bueno dos Santos, Ana
Santos

Maria Dallan, Fatrícia Aparecida d
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Patrícia dos Santos Mariza Vialogo Marques de Castro
Presidente do AtoSecretária do Ato

_ÀBRIGO DE IDOSOS

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA ASSOCIAÇAO

CASA DO CAMINHO. ABRIGO DE IDOSOS REALIZADA
SETEMBRO DE 2A24
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outubro de 2024

Registrador: R$ 137,33
Estado: R$ 38,98
Ipesp: R$ 26,70
Reg. Civil: R$ 7,23

Trib. Justiça: R$ 9,43

Correio: R$ 0,00
ISS: R$2,74
M.P.: RS6,6l
Total: R$ 229,02

Rodrigo
Oficial

Lttiz

ETUTELAS

ffi

\

t-



Casa do Caminho - Abrigo de Idosos
Utilidade PúblicaMunicipal: Lei no 5.969, de 30.08.04, Marília (SP).

Utilidade Pública Federal: Portaria no 2.148, de 14.12.07 do Ministério da Justiça.

Marília, 20 de setembro de 2024

Relação das pessoas que

realizada no dia 20 de setembro de 2024 em número

Mariza Vialogo M. de Castro

Durval Baleroni

Maria Mieko Uchida de Oliveira

Sergio Moretti

Esmeralda Silva dos Santos

Jorge Alberto Kiotoki

Patrícia Aparecida dos Santos

Marília, 20 de setembro de 2024

Patrícia dos Santos
Secretaria do Ato

Assembleia Geral Extraordinária.

José Roberto Marques de Castro

Waldir Simão

Daniel Juliano dos SaÍrtos

Eneyr Vargas Balleroni

Simone Camargo B. dos Santos

Ana Maria Dallan

-Pj

t' :t"

b

€[qs9$t''s
4q$?$?;Sf

Mariza Vialogo Marques de Castro
Presidente do

@
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ESTATUTO SOCIAL DA
R. 16
Fi;,$ 5 / L7

{D. PJ

ASSOCIAÇÃO CASA DO CAMINHO

CAPÍTULO I - DENOMINÀÇÃO, SEDE E DURAÇÃO

Art. 1o - A ASSOCIAÇÃO CASA DO CAMINHO, pessoa jurídica de direito privado.

sem fins econômicos nem lucrativos, com tempo de duração ilimitada, constituída no

dia02 de janeiro de i.982, como sucessora do CIM - Centro de Integração do Menor,

cujo estatuto original foi registrado sob o nu 17, do Livro A-1, página2l5, do 2o Ohcial

de Registros de Imóveis de Marília/SP, em 04 de outubro de 1.916

Parágrafo Único - A Associação Casa do Caminho tem sua sede à Rua Benedito

Mendes Faria, no 43, em Marília, SP.

CAPÍTULOil_DOSFINS

Art. 2' - A Associação Casa do Caminho tem por fins:

I - O abrigo assistencial integral a idosos observará os princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade. economicidade e da eficiência e não fará

qualquer discriminação de origem, raça, sexo. cor, idade e quaisquer outras Íbrmas de

discriminação, prestando serviços gratuitos e penlanentes.

II - Outras atividades compatíveis com a finalidade social da Associação.

UI - A Associação Casa do Caminho está voltada a promoção de atividades e

Íinalidades de relevância pública e social.

IV - De forma secundaria, poderão ser praticadas nas instalações da Associação Casa

do Caminho a prática religiosa, desde que não atrapalhe à finalidade preponderante,

descrita no inciso I deste artigo.

CAPÍTULO III _ DOS ASSOCIADOS

Seção I - Das Categorias de associados e da sua admissão

Art. 3' - A Associação Casa do Caminho terá as seguintes categorias de associados:

I - associados fundadores

_.\BRIGO DE {DOSOS
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II - associados efetivos;

III - associados honorários.

6 6.,f I ru-n:

Parágrafo Primeiro - São fundadores os associados que, presentes na

no dia 02 de janeiro de 1.982, assinaram a ata de fundação da

Caminho.

Parágrafo Segundo - São efetivos os associados gue, após a constituição da

Associação Casa do Caminho. requeiram sua admissão, sejam aprovados pela diretoria

executiva e aceitem as disposições deste estatuto.

Parágrafo Terceiro - São honorários os associados que, tendo prestado benefício e

ordem moral ou material de real valor para a Associação Casa do Caminho, tenham essa

condição decidida e aprovada pela diretoria executiva, através de iniciativa de qualquer

associado fundador ou efetivo.

Art.4" - A qualidade de associado é intransmissível.

Seção II - Da demissão e das penalidades

Art. 5o - Os associados da Associação Casa do Caminho poderão dela demitir-se,

mediante prévia comunicação escrita à diretoria executiva, com antecedência mínima de

30 (trinta) dias.

Art. 6o - Os associados que inÍiingirem os preceitos deste estatuto e demais norrnas

intemas da Associação Casa do Caminho estarão sujeitos às penalidades seguintes.

asseguraclo o contraditório e a ampla defesa, com recursos a ela inerentes:

I - advertência verbal;

II - advertência escrita;

III -suspensão dos direitos de associado;

fV - exclusão do quadro de associados.

Parágrafo Primeirn - As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pela

diretoria executiva da Associação Casa do Caminho.

Parágrafo Segundo - A pena de exclusão de associado só e transmissível havendo justa

causa e se houver o reconhecimento de motivos graves, mediante deliberação

*.\BRIGO DE IDOSOS
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fundamentada da maioria absoluta dos membros da diretoria executiva, em reunião

especialmente convocada para esse fim, com fecurso à assembleia geral.

Parágrafo Terceiro -Será aplicada a pena de exclusão ao associado

I - causar clano moral ou material a associação;

II - não comparecer as reuniões da associação com regularidade;

fi 6* 1",fro-p:

FB, $ V / L7 :

III - servir-se da associação para fins políticos, ou estranhos aos seus objetos:

IV - outras julgadas necessárias.

Seção III - Dos direitos e deveres

Art. 7o - São direitos dos associados fundadores e efetivos:

I - votar e ser votado para qualquer cargo eletivo da associação;

II - convocar a assembleia geral extraordinária, mediante documento subscrito por, no

mínimo, um quinto dos associados fundadores e efetivos, que terão direito a voz e voto;

ilI propor à diretoria executiva medias consideradas convenientes e exigir

providências contra condutas julgadas inconvenientes para a associação

IV - participar de todas as atividades e promoções desenvolvidas pela associação;

V - gozar de outros direitos previstos neste estatuto e no regimento interno da

associação.

Art. 8" - São direitos dos associados honorários os constantes nos incisos III, IV, V do

artigo anterior.

Art. 9o - São deveres dos associados de todas as categorias:

I - cumprir todas as disposições estatutárias e regimentais da associação, bem como

acatar as decisões da assembleia geral, da diretoria executiva e do conselho Íiscal;

II - exercer, com dedicação e probidade, qualquer função de caráter representativo ou

administrativo para a qual tenha sido escolhido, por eleição ou designação;

III - preservar a integridade moral e material da associação.

Art. 10 -Além dos deveres previstos no artigo anterior, os associados fundadores e

efetivos deverão pagar as mensalidades, no valor e no prazo fixados pela diretoria

executiva.
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Art. 11 - Os associados de qualquer categoria, membros ou não da diretoria executiva e

do conselho fiscal da Associação Casa do Caminho, não respondem. pessoal'

subsidiária ou solidariamente, pelas obrigações sociais da entidade.

Art.12 -Não há, entre os associados. direitos e obrigações recíprocos.

R.L 6 #B 1ÇD-Pr
Fís,0g /17,

CAPÍTULO IY - DO PATRTMÔNTO E DA RECEITA
Íi !

ç.J

Art. 13 - O patrimônio da Associação Casa do Caminho será constituído pelos

móveis e imóveis que já possui ou que venha a adquirir, a título oneroso ou por doação.

Parágrafo Primeiro - A Diretoria- por decisão unanime de seus membros, poderá

alienar os bens móveis de propriedade da Associação Casa do Caminho. O

patrimônio imóvel da Associação Casa do Caminho somente poderá ser alienado

ou gravado com autorização da assembleia geral, em reunião especialmente

convocada para esta finalidade.

Parágrafo Segundo - A associação aplicará suas rendas, seus recursos e eventual

resultado operacional integralmente no escritório nacional e na manutenção e no

desenvolvimento de seus objetivos.

Parágrafo Terceiro - Os recursos advindos dos poderes públicos deverão ser aplicados

dentro o Município de sua sede, ou, no caso de haver unidade prestadoras de serviço a

ela vinculada, no âmbito do Estado concessor.

Parágrafo Quarto - A associação aplicará as subvenções e doações recebidas nas

finalidades a que estejam vinculadas.

Parágrafo Quinto - A associação não constituirá patrimônio exclusivo de um grupo

determinado de indir,íduos, Íàmílias, entidades de classe ou de sociedade sem caráter

beneficente de assistência social.

Parágrafo Sexto - A associação não distribuirá resultadr:s; dividendos. boniÍicações,

participações ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma Íbrma

*,\BIiICO DT" IDOSOS
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{rt,14 - A receita da Associação Casa do Caminho será constituída por:

tr - mensalidades dos associados;

II - auxílios, subvenções e doações de qualquer espécie;

III - rendas obtidas nas atividades empreendidas;

fV - outros recursos admitidos em lei.

R.tr" $ 6.? LírD-Pr
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Art. 15 - O patrimônio e a receita da Associação Casa do Caminho

narcalização c1e seus fins.

CAPÍTULO V - DA AMINISTRAÇÃO

Art. 16 - A administração da Associação Casa do Caminho será exercida pela

Assembleia Geral e pela Diretoria Executiva e pelo Conselho Fiscal, na forma do

disposto neste capítulo.

Parágrafo Primeiro - Não percebem seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores

benfeitores. ou equivalente, remuneração, vantâgens ou benefícios, direta ou

indiretamente. por qualquer forma ou título, em razão das competências, tunções ou

atividades que lhe sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos.

Art.17 - No caso de implemento deÍ-rnitivo de qualquer membro da diretoria executiva

ou do conselho fiscal. seu substituto tomará posse imediata no cargo, preenchendo-se a

vaga por meio da escolha e nomeação feitas de acordo com o disposto no artigo 31 e seu

parágrafo 2o, deste estatuto.

Seção I - Da diretoria executiva

Art. 18 -A diretoria executiva tem a seguinte composição: presidente. vice-presidente.

secretário, 2o secretário, tesoureiro e 2o tesoureiro.

Parágrafo Único - O mandato dos membros da diretoria executiva será de 2 (dois)

anos, perÍnitida apenas mais uma reeleição consecutiva.

Art. 19 - São atribuições da diretoria executiva:

I - elaborar o regimento intemo da associação;

II cumprir e fazer cumprk este estatuto, o regimento interno, as notrnas

administrativas e as deliberações da assembleia geral e do conselho fiscal
7
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III - deliberar sobre a organlzação, a execução e o controle dos serviços

e internos;

IV - elaborar o orçamento anual da associação e submetê-lo ao conselho

i-a #trrt-p:
1t/r7,

juntamente com o balanço anual e com a demonstração das contas de receitas e

despesas, cujo período coincidirá com o ano civil, assinado por contador habilitado,

contendo o parecer do conselho fiscal;

VII - deliberar sobre as propostas de admissão e os pedidos de demissão de associado;

VItr - deliberar sobre as penalidades aplicáveis aos associados;

IX - representar a assembleia geral para a destituição de seus próprios membros,

indicando, fundamentalmente, os motivos da representação

X - providenciar as averbações das alterações do estatuto da entidade. jt.rnto ao cartório

competente;

XI - baixar normas, regulamentos e outros atos normativos, desde que não contrariem

os preceitos legais, estatutários e regimentais aprovados pela assembleia geral.

Art. 20 -A diretoria executiva reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, e

extraordinariamente quando Íbr convocada pelo seu presidente ou por proposta de, no

mínimo, 4 (quatro) de seus membros.

Parágrafo Primeiro - Das reuniões serão lavradas atas circunstanciadas

Parágrafo Segundo - As decisões da diretor:ia executiva serão tomadas por maioria

simples de votos, presente a maioria absoluta de seus membros, cabendo ao presidente

também o voto de desempate.

Art,2l - Ao presidente compete:

I - representar a Associação Casa do Caminho, ativa e passivamente, judicial ou

extrajudicial:

II - assinar cheques, juntamente com o tesoureiro, paÍa pagamento de todas as despesas

da associação;

III - assinar cartas, ofícios e demais documentos emanados da gestão da associação;

IV - assumir, em conjunto com o tesoureiro e após decisão da diretoria executiva. /)
obrigações sociais ern nome da associação; *t/W'
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V - deÍênder, com dedicação e responsabilidade, todos os interesses dos associados,

divulgando as atividades programadas, atos e resoluções:

VI - elaborar o relatório anual das atividades, que será submetido à assembleia geral,

--üd §{endes ilaria,
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V - velar pelo patrimônio da associação;

VI - cuidar para que a escrituração contábil da associação seia clara e transparentel

VU - assinar, em codunto com o tesoureiro, escrituras de aquisição ou alienação de

bens imóveis da associação, onerosas ou gratuitas. após decisão da assembleia geral;

VItr - admitir e demitir empregados;

IX - assinar documentos de alienação de bens móveis da

Caminho. 1L/77
Art. 22 - Ao vice-presidente compete colaborar com o presidente, bem como

lo em seus afastamentos, ausências ou impedimentos, e assim

função.

Parágrafo Único - Em caso de ausência ou substituição do presidente pelo Vice-

Presidente. ou qualquer pessoa que esteja na condição de Presidente da Associação, não

haverá necessidade de prévia notificação às instituições financeiras para informar a

referida mudança

Art.23 - Ao secretário compete:

I - velar pela corespondência integral da Associação Casa do Camiúo;

II - redigir as atas das reuniões da diretoria executiva e da assembleia;

III -velar pelo arquivo e pela documentação da associação;

IV - orgarTtzar o historico da associação, através de fotografias, Íilmes, recortes das

fontes de informação fiornais, revistas, etc.) e outros documentos pertinentes.

Art.24 - Ao 2o secretário compete colaborar com o secretário, bem como substitui-lo

em seus afastamentos, ausências ou impedimentos, e assim exercendo plenamente a

função.

Art.25 - Ao tesoureiro compete:

I - ter sob seu controle os valores pertencentes à Associação Casa do Caminho.

mantendo contas bancárias em nome dela, salr,o modesta quantia em caixa, para

pequenas despesas cotidianas;

II - assinar cheques em conjunto com o presidente;

III - prestar todas as intbrmações que lhe forem solicitadas pela diretoria executiva,

pelo conselho fiscal e pela assembleia geral, franqueando-lhes o exame de todos os

ià

rTD - PJ

documentos e livros da tesouraria:
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IV * orientar tcrdos os funcionários quanto à necessidade de escrituração dos valores

recebidos e pagos pela associação

V - elaborar fiuxos de caixa, balancetes rnensais e o balanço anual, assinando este

último conjuntamente com o contador e o presidente;

VI- assumir em conjunto com o presidente, após decisão da diretoria executiva,

obrigações sociais pela associação;

VII - assinar, em conjunto com o presidente, escrituras de aquisição ou alienação de

bens móveis da associação, onerosas ou gratuitas, após decisão da assembleia geral

Art.26 - Ao 2o. Tesoureiro compete colaborar com o tesoureiro, bem como substitui-lo

em seus aÍàstamentos, ausôncias ou impedimentos, e assim exercendo plenamente a

função.

Parágrafo Único - Em caso de ausência ou substituição do Tesoureiro pelo Vice

Tesoureiro. ou qualquer pessoa que esteja na condição de Tesoureiro da Associação.

não haverá necessidade de próvia notificação às instituições Íinanceiras para informar a

referida mudança {TD-PJ

Seção II - Do conselho fiscal
r=i:;.f g / 7 7

Art, 27 - O conselho hscal, eleito e empossado nas mesmas

mandato da diretoria executiva, é composto por 6 (seis)

titulares e 3(três suplentes)

(três)

Parágrafo Único - Além da Íunção de fiscalização permanente, compete ao conselho

fiscal analisar e emitir parecer sobre as contas. o balanço e o relatório da diretoria

executrva.

CAPÍTULO VI _ DA ASSBMBLEIA GERAL

Art. 28 - A assembleia geral. órgão máximo da Associação Casa do Caminho, é

constituída pela reunião dos associados fundadores e efetivos, no pleno gozo de seus

direitos estatutários.
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{rt.29 - A assembleia geral reunir-se-á. ordinariamente, uma vez por ano, no primeiro

trimestre, em data que será fixada pelo presidente da diretoria executiva, que é tambern

o seu presidente nato, e, extraordinariamente, quando convocada pelo presidente. ou por

um quinto o quadro geral de assoçiados fundadores e efetivos.

Art.30 - Compete privativamente à assembleia geral:

I - eleger os membros da diretoria executiva e do conselho fiscal;

II - destituir os membros da diretoria e do conselho fiscal:

III - aprovar contas

IV-alteraroestatuto

V - deliberar sobre a alienação de bens imóveis da entidade:

VI - julgar, em última instancia os recursos interpostos contra decisões da

executiva;

VII - deliberar sobre a dissolução da associação e sobre o destino do remanescer do seu

patrimônio líquido.

Seção I - Da eleição dos membros da diretoria executiva e do conselho fiscal

Art. 31 - A eleição para os cargos da direita a executiva e do conselho ltscal será

realizada a cada 2 (dois) anos, em assembleia geral especialmente convocada para esse

Íim, com exigência do voto da maioria dos presentes, não podendo ela deliberar, em

primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um

quinto nas convocações seguintes.

Parágrafo Primeiro - E vedada a acumulação de cargos eletivos

Parágrafo Segundo - Vagando cargo na diretoria executiva ou no conselho fiscal, o

substituto será escolhido pela assembleia geral, nos termos deste estatuto

Art" 32 - O prazo para a inscrição de chapas e candidatos, bem como o detalhamento do

processo eleitoral, deverão constar o regimento interno da associação.

Seção II - Da destituição dos membros da diretoria executiva e do conselho Íiscal

Art. 33 - Os associados que ocuparem cago eletivo na Associação Casa do Caminho

estarão sujeitos à destituição do cargo. afravés de deliberaçâo da assembleia geral.

i
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Art. 34 - Será destituído do cargo o membro da diretoria

fiscal que:

I - deixar de integrar o quadro associativo da associação;

II - usar o seu cargo em proveito próprio ou de modo a contrariar

associação ou dos associados;

ilI - làltar, sem motivo justo, a três reuniões consecutivas ou a cinccr

fV - não cumprir as demais obrigações inerentes ao seu cargo.

Parágrafo Primeiro - A destituição de qualquer membro da diretoria executiva ou do

conselho fiscal poderá ser proposta mediante representação do respectivo órgão, ou

ainda por requerimento de qualquer associado fundador ou efetivo, dirigido ao

presidente, e será deliberada pela assembleia geral em decisão fundamentada.

Parágrafo Segundo - Para a deliberação a que se refere este artigo é exigido o voto

concorde de dois terços dos presentes à assembleia especialmente convocada para esse

fim, não podendo ela deliberar, ern primeira convocação, sem a maioria absoluta dos

associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Seção III - Da aprovação das contas

Aú. 35 - Na primeira reunião anual ordinária da assembleia executiva ou do conselho

fiscal poderá ser proposta mediante representação do respectivo órgão, ou ainda por

requerimento de qualquer associado fundador ou efetivo, dirigido ao presidente, e será

deliberada pela assernbleia geral em decisão fundamentada.

Parágrafo Único - Para deliberação a que se refere o caput é exigido o voto concorde

da maioria dos presentes à assembleia geral, não podendo ela deliberar, em primeira

conrrocaÇão, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um quinto nas

convocações seguintes.

Seção IV - Das alterações estatutárias

Art. 36 - O presente estatuto é reformár,el, inclusive no tocante à administração,

quando for conveniente ao progresso da Associação Casa do Caminho, assim decidido

em assembleia geral

_.TI]RICO DE IDOSOS
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Parágrafo tlnico - Para a deliberação a que se refere esse artigo é exigido o voto

concorde de dois terços dos presentes à assembleia especialmente, convocada para esse

fim. não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a

associados, ou coln menos de um terço nas convocações seguintes.

maioria absoluta dos

R. 16 #_? 1ÇD-Pr
f 16/17Seção V - Da aquisição e alienação de bens imóveis

Art. 37 - A Associação Casa do Caminho somente poderá adquirir ou alienar bens

imóveis mediante deliberação da assembleia geral, na qual é exigido o voto concorde e

dois terços dos presentes à a assembleia especialmente convocadaparu esse fitn, não

podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados,

ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Seção VI * Do julgamento dos recursos

Art. 38 - Das decisões da diretoria executiva, que envolvam direitos dos associados e

bens imóveis da Associação Casa do Caminho, caberá recurso, no prazo de 10(dez) dias

contados da publicação das decisões, paru a assembleia geral.

Parágrafo Único - Para a deliberação a que se refere esse artigo é exigido o voto

concorde de dois terços dos presentes à assembleia especialmente, convocada para esse

fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos

associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Seção YII - Da dissolução da associação e do destino do seu patrimônio líquido

Art. 39 No caso de dissolução da Associação Casa do Caminho, ou de

impossibitiúade ôo seu funcionamento, poÍ óe\iberação da assembleia gera\, o

remanescente do seu patrimônio líquido será destinado a outras entidades de fins não

econômicos, idênticos ou semelhantes aos da associação, dotadas de personalidade

jurídica, sediadas em Marília ou no Estado de São Paulo, e que nele exerçam

predominantemente suas atividades, que esteja registrada no Conselho Nacional de

Assistência Social - CNAS e no Ministerio do Desenvolvimento Social - MDS, que

seja CERTIFICADA com o Certificado de Entidade BeneÍlcente de Assistência Social -

CEBAS e que atenda aos requisitos da Lei no 13.01912014; ou em último caso à uma

entidade publica"'. * .. Z
)/Ylç:;
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Parágrafo Unico - Para a deliberação a que se refere esse artigo é exigido o voto

concorde de dois terços dos presentes à assembleia especialmente, convocada para esse

fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação. sem a maioÍia absoluta dos

associados! ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Prestação de Contas

Art. 40 - A prestação cle contas de ASSOChÇÃO CASA DO

princípios e regras procedimentais da contabilidade e com as Normas

Contabilidade.

CAPítUIO \rII - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS, TRAI\SITÓRIAS E

FINAIS

Art. 41 - A diretoria executiva poderá cÍiar os departamentos necessários para atender

os fins da associação, escolhendo os integrantes dentre os associados.

Ayt. 42 - Os casos omissos neste estatuto e no regimento interno serão resolvidos pela

diretoria executiva, ad referendtuz da assembleia geral.

Art. 43 - Este estatuto, depois de aprovado pela assembleia geral. entrará em vigor

imediatamente após a sua averbação junto ao cartório competente.

Art.44 - (Revogado).

Marília, 20 de setembro de 2024

Patrícia dos Santos Mariza Vialogo de

Secretiária do Ato Presidente do
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ALTERAÇ ÕE S E STAT UrÁnrAS

Nova redação do Estatuto da 6'Associação Casa do Caminho",

alterando o Artigo 39 abaixo citado, conforme aprovação da

Assembleia Geral Extraordinária ocorrida no dia 20 de

setembro de 2.024. R. 16 ffi§ 1'to-P:
íri!.tr rí / I7

Art. 39 No caso de dissolução da Associação Casa ou de

impossibilidade do seu funcionamento, por deliberação da geral. o

fins nãoremanescente do seu patrimônio líquido será destinado a outras

econômicos, idênticos ou semelhantes aos da associação, dotadas de personalidade

jurídica, sediadas em Marília ou no Estado de São Paulo, e que nele exerçam

predominantemente suas atividades, que esteja registrada no Conselho Nacional de

Assistência Social - CNAS e no Ministerio do Desenvolvimento Social - MDS, que

seja CERTIFICADA com o Certificado de Entidade Beneficente cle Assistência Social -

CEBAS e que atenda aos requisitos da Lei no 13.01912014; ou em último caso à uma

entidade pública".

Marília, 20 de setembro de 2024.

4«., À, t,6
P;t.í.at Àparbcida dos Santos

Secretária do Ato
Mariza Vialogo Marques de Castro

Presidente do Ato

de Castro

oABisP 119.830
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